
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1894311 - SC (2020/0231242-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SAUDE SUPLEMENTAR SOLUCOES EM GESTAO DE 

CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESISTÊNCIA. ART. 90, CAPUT, DO CPC. 
APLICAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil (CPC), pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade.

2. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "proferida 
sentença com fundamento na desistência, em renúncia ou em reconhecimento do 
pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou ou 
reconheceu" (art. 90, caput, do CPC).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de outubro de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESISTÊNCIA. ART. 90, CAPUT, DO CPC. 
APLICAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil (CPC), pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade.

2. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "proferida 
sentença com fundamento na desistência, em renúncia ou em reconhecimento do 
pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou ou 
reconheceu" (art. 90, caput, do CPC).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SAUDE SUPLEMENTAR 
SOLUCOES EM GESTAO DE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 598/607.

A parte recorrente alega que persiste a violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC, pois não foram sanadas as omissões apontadas, além de reafirmar a violação do 
art. 85, caput, do CPC ao se adotar a regra do art. 90, caput, do CPC quanto aos 
honorários advocatícios.
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Reitera a pretensão de afastamento de sua condenação ao pagamento dos 
honorários advocatícios de sucumbência, reafirmando a tese de que o o pedido de 
desistência se deu em razão da perda do objeto da presente demanda, não sendo os 
motivos da extinção da ação de sua responsabilidade, mas de fato alheio à sua 
vontade. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 613).

É o relatório.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

Conforme já fundamentado, inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 
1.022 do Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

É importante ressaltar que julgamento diverso do pretendido, como neste 
caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Quanto à pretensão de afastamento da aplicação da regra do art. 90, caput, 
do CPC, extraio dos autos que, no presente caso, a parte autora requereu a desistência 
da ação, que foi prontamente acolhida, sobrevindo a sentença extintiva nos termos do 
art. 485, VIII, do CPC.

A fundamentação do acórdão recorrido quanto à incidência do art. 90, caput

, do CPC, que autoriza a condenação da parte ora agravante ao pagamento de 
honorários advocatícios, está alinhada à orientação do STJ consoante a qual, proferida 
sentença com fundamento na desistência, em renúncia ou reconhecimento do pedido,  
as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou ou 
reconheceu. Confiram-se, a propósito, as ementas a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESISTÊNCIA. 
PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DIREITO LOCAL. REEXAME. INVIABILIDADE.

1. "Proferida sentença com fundamento na desistência, em 
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renúncia ou em reconhecimento do pedido, as despesas e os 
honorários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou ou 
reconheceu" (art. 90 do CPC/2015).

2. A dispensa do pagamento de honorários advocatícios em 
decorrência de desistência de ação para fins de adesão a programa de 
recuperação fiscal está condicionada à existência de disposição expressa na 
lei instituidora desse benefício fiscal. Precedentes.

3. Hipótese em que a Corte a quo assentou que a legislação estadual 
de regência do programa aderido não dispensa o pagamento dos honorários 
advocatícios referentes às ações conexas que discutem a validade do crédito 
tributário objeto do parcelamento, de modo que a revisão desse 
entendimento pressupõe o reexame de norma de direito local, o que é 
inviável em sede de recurso especial. Incidência in casu, por analogia, da 
Súmula 280 do STF.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.049.422/BA, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023 – sem destaque no 
original.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. MERO INCONFORMISMO DA PARTE. DESISTÊNCIA DA 
AÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. INCIDÊNCIA DO ART. 
90, CAPUT, DO CPC. ART. 18 DA LEI 7.345/85. HIPÓTESE DIVERSA. NÃO 
APLICAÇÃO.

1. Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido 
padeça de qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC. Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 
fundamentação, as teses suscitadas pelo jurisdicionado.

2. A verba honorária debatida é devida, pois depreende-se da 
sentença que foi requerida a desistência da ação, razão pela qual a 
sucumbência deve observar o caput do art. 90 do CPC.

3. Não logra êxito a pretensão de que a condenação em honorários de 
sucumbência seja afastada pela incidência do art. 18 da Lei 7.345/85, porque 
a desistência se deu em demanda que pretendia a anulação de TAC firmado 
em momento anterior.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.974.214/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023 – sem destaque no 
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
OBSERVÂNCIA DO DECRETO-LEI 3.365/1941. APLICABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA DO CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. RAZÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

1. A alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 exige do 
recorrente a indicação de qual o texto legal, as normas jurídicas e as teses 
recursais não foram objeto de análise nem de emissão de juízo de valor pelo 
Tribunal da origem, pena de a preliminar carecer de fundamentação 
pertinente. Inteligência da Súmula 284/STF.

2. Na hipótese de desistência da ação de desapropriação por 
utilidade pública o ente desapropriante é o responsável pelo pagamento 
do ônus financeiro do processo, com o ressarcimento de despesas 
eventualmente pagas pelo réu, a serem apuradas em momento próprio 
de liquidação ou de cumprimento de sentença. Inteligência do art. 90, 
"caput", do CPC/2015 e do art. 30 do Decreto-Lei 3.365/1941.
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3. De igual modo, face a inexistência de condenação e de proveito 
econômico, os honorários advocatícios sucumbenciais observam o valor 
atualizado da causa, assim como os limites da Lei das Desapropriações. 
Inteligência do art. 85, § 2.º, do CPC/2015, e do art. 27, § 1.º, do Decreto-Lei 
3.365/1941.

4. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa extensão, 
parcialmente provido.

(REsp n. 1.834.024/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 17/6/2022 – sem destaque no 
original.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.894.311 / SC
Número Registro: 2020/0231242-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50219893420154047200

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: SAUDE SUPLEMENTAR SOLUCOES EM GESTAO DE 
CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA

ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055
MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAUDE SUPLEMENTAR SOLUCOES EM GESTAO DE 
CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA

ADVOGADOS: RICARDO ANDERLE - SC015055
MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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